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A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve 
ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma 

por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim 
da República». 

S U M Á R I O 

Presidência da República: 

Decreto Presidencial n.° 11/95: 
Define os objectivos atribuições e competências do Ministério 

da Saúde e revoga o Decreto Presidencial no 75/83 de 
29 de Dezembro 

Decreto Presidencial n.° 12/95: 
Define os objectivos, atribuições e competências do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros o Cooperação e revoga os De 
cretos Presidenciais n.os 65/83, de 29 de Dezembro, e 27/89, 
de 15 de Maio 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.° 11/95 
de 29 de Dezembro 

Na prossecução dos objectivos traçados pela Constitui-
ção, a Assembleia da República aprovou a Lei n.o 25/91, 
de 31 de Dezembro, que cria o Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), bem como a Lei n.° 26/91, de 31 de Dezembro, 
que estabelece os termos em que o sector privado pode 
intervir na assistência médica e sanitária à população. 

O Sistema de Saúde do País passou assim a ser um sis-
tema misto em que coexistem os sectores público, privado 
e comunitário que se complementam e colaboram entre si 

Havendo necessidade de definir os objectivos, atribui-
ções e competências do Ministério da Saúde, ao abrigo do 

disposto no n.° 1 do artigo 117 da Constituição, o Presi-
dente da República decreta: 

ARTIGO 1 

O Ministério da Saúde é o órgão Central do Aparelho 
de Estado que, de acordo com os princípios, objectivos e 
tarefas definidas pelo Governo e responsável pela aplica. 
cão da Política de Saúde nos domínios public o, privado 

e comunitário. 
ARTIGO 2 

O Ministério da Saúde prossegue os seguintes objecti-
vos: 

a) Promover e dinamizar a resolução dos problemas 
de Saúde, concebendo e desenvolvendo progra-
mas de promoção e protecção de Saúde bem 
como de prevenção e combate à doença, 

b) Prestar cuidados de saúde à população através do 
sector público da Sande; 

c) Promover e apoiar o sector privado com fins não 
lucrativos; 

d) Promovei, supervisar e apoiar um Sistema Co-
munitário de prestação dc cuidados de saúde; 

e) Formular a política farmacêutica e dirigir a sua 
execução de acordo com as orientações gerais 
traçadas pelo Governo; 

f) Promover e orientar a formação técnico-profissio-
nal do pessoal de Sande; 

g) Promover o desenvolvimento de tecnologias apro-
priadas para o Sistema de Saúde; 

h) Promover o desenvolvimento da investigação em 
Saúde aos diferentes níveis de atenção, para 
garantia de uma melhor definição de Política 
de Saúde e gestão de programas. 

ARTIGO 3 

Para a materialização dos objectivos definidos no ar-
tigo 2 são funções do Ministério da Saúde: 

1. No âmbito da prestação de cuidados de Saúde: 
a) Dirigir e desenvolver o Serviço Nacional de 

Saúde de modo a que preste à população cui-
dados de saúde integrados promotivos, preven-
tivos, curativos e reabilitativos organizando-se 
por níveis de atenção de saúde e garantindo a 
referência entre esses níveis; 



b) Em coordenação com os órgãos locais do Estado 
promover, supervisar e apoiar o desenvolvimen-
to de um sector de saúde comunitário que seja 
auto-sustentável: 

c) Licenciar e controlar o sector privado do Sistema 
de Saúde. 

2. Na área farmacêutica: 
a) Promover o uso racional de medicamentos e orga-

nizar o seu abastecimento regular; 
b) Licenciar, controlar e inspeccionar o exercício da 

actividade farmacêutica; 
c) Assegurar a garantia de qualidade dos medicamen-

tos em circulação no país; 
d) Controlar o desenvolvimento da indústria farma-

cêutica. 

3. No âmbito da investigação e vigilância epidemioló-
gica: 

d) Promover e efectuar investigação clínica, biomédica 
farmacológica e epidemiológica, com base nas 
prioridades nacionais; 

b) Promover investigação em Sistema de Saúde como 
instrumento para a definição de Política de 
Saúde; 

c) Garantir o funcionamento do sistema de informa-
ção epidemiológica para detecção precoce de 
surtos epidémicos e monitorização de tendências 
de doenças de notificação e outras; 

d) Utilizar de forma operativa a informação epide-
miológica produzida e manter e incrementar o 
intercâmbio dessa informação com os países da 
região e a Organização Mundial da Saúde, 

e) Promover e garantir a investigação científica mul-
tisectorial e disciplinar, através das instituições 
de investigação afins, e outros órgãos de reco-
nhecida competência técnica; 

f) Promover o financiamento de actividades de inves-
tigação científica; 

g) Promover a pesquisa e valorização da Medicina 
Tradicional com vista à sua utilização mais se-
gura pelos cidadãos. 

4. No âmbito da formação: 
a) Promover e orientar a formação de pessoal nas 

diversas carreiras de saúde nos níveis elementar, 
básico e médio em coordenação com o Minis-
tério da Educação; 

b) Promover e efectuar cursos de pós-graduação para 
o pessoal de saúde; 

c) Efectuar cursos de reciclagem e de formação em 
trabalho do pessoal de saúde; 

d) Promover o desenvolvimento de centros de docu-
mentação para apoio à docência e pesquisa. 

5. No âmbito da higiene do ambiente: 
a) Controlar a higiene do ambiente com particular 

incidência na higiene de água e dos alimentos, 
independentemente do controlo efectuado selos 
outros sectores; 

b) Colaborar com outros sectores neste âmbito, parti-
cularmente no saneamento do meio. 

6. No âmbito da vigilância e controlo sanitário: 
a) Propor regras técnicas e de intervenção nas áreas 

da higiene e segurança da habitação e das con-

dições da salubridade e higiene em colaboração 
com os organismos sectoriais respectivos, 

b) Ser ouvido e propor regras técnicas quanto à cons-
trução de cemitérios, sua localização bem como 
às condições higiénicas sanitárias em que se 
efectuam as inumações e trasladações, 

c) Ordenar a suspensão de actividades ou encerra-
mento dos serviços, estabelecimentos e locais 
quando funcionem em condições de grave risco 
para a saúde pública; 

d) Desencadear, de acordo com a Constituição e de-
mais leis, o internamento ou a prestação com-
pulsiva de cuidados de saúde a indivíduos em 
situação de prejudicar a saúde pública; 

e) Procedei à certificação dos óbitos e colaborar com 
as Conservatórias de Registos no cumprimento 
da legislação pertinente: 

f) Colaborar com as autoridades judiciais e policiais 
nas situações previstas na lei e sempre que 
para tal seja expressamente solicitado. 

7. No âmbito dos Cuidados de Saúde Primários: 
d) Dar colaboração e apoiar os outros sectores parti-

cularmente nos domínios de abastecimento de 
agua, saneamento do meio, habitação, educação, 
acção social, agricultura, trabalho, comércio, 
desporto e outros; 

b) Solicitar dos outros sectores o apoio necessário ao 
desenvolvimento dos programas de Saúde. 

8. Na área de Laboratórios: 
a) Promover o controlo de qualidade das análises 

laboratoriais através de um sistema de referên-
cia laboratorial; 

b) Garantir os aspectos de bio-segurança afins ao fun-
cionamento dos laboratórios aos diferentes 
níveis de atenção de saúde; 

c) Garantir o diagnóstico laboratorial face aos sur-
tos epidémicos 

9. Na área da Cooperação Internacional: 
a) Cooperar em estreita ligação com o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros e Cooperação com outros 
Países, Agências Governamentais, Agências das 
Nações Unidas e Organizações Não-Governa-
mentais; 

b) Manter cooperação com instituições financeiras in-
ternacionais em estreita ligação e sob orientação 
do Ministério do Plano e Finanças. 

ARTIGO 4 

Para o exercício das suas funções, compete ao Ministé-
rio da Saúde, nomeadamente: 

a) Gerir um Sistema de informação de Saúde e for-
necer ao Ministério do Plano e Finanças os da-
dos necessários ao Sistema Nacional de Infor-
mação Estatística; 

b) Planificar o desenvolvimento equilibrado da rede 
do Serviço Nacional de Saúde e o desenvolvi-
mento de recursos humanos de acordo com as 
necessidades do Serviço Nacional de Saúde; 

c) Administrar e gerir os recursos humanos do sector 
público da saúde: 

d) Administrar os fundos atribuídos pelo Orçamento 
Geral do Estado bem como as receitas consigna-
das e os fundos postos à sua disposição pela 
comunidade internacional; 



e) G a r a n t i r ap rov i s ionamento do Serviço Naciona l de 
Saúde , 

f) G a r a n t i r a manutenção das inf ra-es t ru turas , equi-
p a m e n t o e mater ial 

ARTIGO 5 

O Minis t ro da Saúde após ap rovação nos te rmos da 
legislação aplicável, publ icará o Estatuto Orgân ico do 
Minis tér io da Saúde e o respect ivo q u a d r o de pessoal . 

ARTIGO 6 

E revogado o Decre to Presidencial n.° 7 5 / 8 3 , de 29 de 
D e z e m b r o . 

Publ ique-se . 

O P R e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a , JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 

Decreto Presidencial n.° 12/95 
de 29 de Dezembro 

A par t icular impor tânc ia e o s igni f icado que as relações 
in ternacionais a s sumem no desenvolv imento pol i t ico, eco-
nomieo , social e cu l tura l da Republ ica de M o ç a m b i q u e 
c o n d u z i r a m a criadao do Minis tér io dos Negoeios Estran-
geiros e Cooperação pelo Decre to Presidencial n.o 2 / 9 4 , 
cie 21 de Dezembro 

Assim, tornando-se necessário def in i r os objec t ivos , atri-
buições e competênc ias do Minis tér io dos Negócios Estran-
geiros e Cooperação de m o d o a adequá- lo à actual d inâmica 
das relações in ternacionais , o Pres idente da Republ ica , 
ao abr igo do n. 1 do ar t igo 117 da Cons t i tu ição , decre ta : 

ARTIGO 1 

O Minis tér io dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 
é o Ó r g ã o Centra l do Apare lho de Estado q u e no q u a d r o 
da Cons t i tu ição e de aco rdo com as polí t icas e p r io r idades 
de f in idas pelo Conse lho de Minis t ros p lani f ica , d i r g e e 
coordena a imp lemen tação e EXECUÇÃO das polí t icas externa 
e de cooperação in ternacional 

ARTIGO 2 

O Minis tér io dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 
prossegue os seguintes objec t ivos . 

a) P romover as relações de amizade e cooperação 
com os povos , 

b) Garan t i r a defesa dos interesses do l o t a d o no 
p lano internacional e dos c idadãos moçambi -
canos residentes no es t rangei ro , 

c) Promover a paz e segurança in te rnac iona l ; 
d) Desenvolver relações políticas e económicas , so-

ciais, cu l tura is e técnico - c ient í f icas com a comu-
n idade in ternacional ; 

e) Assegurai a ha rmon ização das polit icas de coope-
ração 

ARTIGO 3 

Para a rea l ização dos seus object ivos o Minis tér io dos 
Negócios Est rangeiros e Cooperação tem as seguintes atri-
buições : 

a) Desenvolvei as relações de amizade e cooperação 
com ou t ros Es tados com base nos pr inc íp ios 
dc coexistência pací f ica , de igua ldade e de res-
pei to m ú t u o pela soberania e in tegr idade terri-
torial , de n ã o in ter ferência nos assuntos internos 

e rec iproc idade de benef íc ios ; 

b) Defender os interesses da República de Moçam-
bique no exter ior e prestai assistência consular 
a c idadãos nacionais e es t rangeiros bem c o m o 
aos agentes d ip lomát icos ac red i t ados n o País; 

c) Assegurai a observânc ia das not mas e prá t icas 
pro tocolares a nível nac iona l ; 

d) P romover , coo rdena r e dir igir a coope ração in ter . 
nac ional . 

ARTIGo 4 

Para a rea l ização das sua i a t r ibuições compe te ao Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação : 

1. N o domín io da política ex te rna : 

a) Represen ta r o Es tado n o p lano in te rnac ional ; 
b) Estabelecer missões d ip lomát icas e consulares no 

exter ior ; 

c) Coo rdena r toda a act ividade de represen tação da 
Repúbl ica de M o ç a m b i q u e no exter ior ; 

d) Representa i o Es tado m o ç a m b i c a n o nas relações 
officials com as missões d ip lomát icas e consu-
la tes , bem como com agências especial izadas 
ou dependen tes de organizações in ternacionais , 

regionais e ou t ras representações es t rangeiras 
na Republ ica de b l o ç a n b i q i u e : 

e) Desenvolver acções necessár ias ao es tabelec imento 
de missões d ip lomát icas e consulares estran-
geiras na Repúbl ica de M o ç a m b i q u e , bem c o m o 
das representações e agências especial izadas de 
organizações in ternacionais e regionais , 

f) Cr iar condições q u e facil i tem o c o n e c t o desem-
penho das funções do corpo d ip lomát ico o con-
sular ac red i t ado na Repúbl ica de Moçambique ; 

g) Acompanha i e anal isar o desenvolv imento da si-
tuação poli t ica in ternacional e p ropo r acções 
a realizai pela Republ ica de M o ç a m b i q u e ou 
def inir o seu pos ic ionamento ; 

h) Tra ta r de matér ias relativas à polit icas de f ronte i ras 
in ternac ionais , inc lu indo a zona económica ex-
clusiva da Repúbl ica de Moçambique ; 

i) Par t ic ipar na f o r m a ç ã o de p lanos e direct ivas sec-
toriais com relevância para a polít ica externa 

d o Pais; 
j) Pronunciar-se sobre aspectos polí t icos e d ip lomá-

ticos relativos aos compromissos a assumir pelo 
Gove rno , no âmbi to das relações externas , b e m 
c o m o acompanha i a sua implementação ; 

k) Emitir , em coordenação com out ros órgãos d o 
Estado, direct ivas para as delegações oficiais 
do G o v e r n o que SE des loquem ao exter ior e m 
missão de serviço, 

l) Organ iza r o in te rcâmbio com out ros Estados no 
âmbi to do re forço de relações de amizade , co-
n h e c i m e n t o m ú t u o e cooperação , p r o m o v e n d o 
visitas e troca de delegações; 

m) Divulgar a rea l idade do País no exter ior e m cola-
boração com outras insti tuições, 

n) P romover a par t ic ipação da Repúbl ica de Mo-
çambique em organizações e conferênc ias inter , 
nacionais e regionais 

o) P lan i f icar e organizar , em coordenação com out ros 
órgãos centra is do Estado e inst i tuições, a rea-
l ização de conferênc ias e reuniões in ternacionais 
a terem lugar no Pais; 

p) P romover , em coordenação com out ros órgãos cen-
trais do Es tado e out ras instituições a cons-
t i tuição de comissões e g rupos de t r aba lho 



sobre assuntos internacionais de interesse para 
o País; 

q) Definir, com os sectores específicos, a política a 
seguir em relação às organizações internacionais 
e regionais; 

r) Participar nos esforços dos países em desenvo vi-
mento pelo estabelecimento de uma ordem po-
lítica, económica, social e jurídica internacional 
mais justa e democrática; 

s) Preparar e participar na negociação, celebração e 
conclusão de tratados e acordos internacionais 
de interesse para a República de Moçambique, 
bem como assegurar a sua incorporação no 
ordenamento jurídico nacional, 

í) Estudar os tratados e os acordos internacionais 
e propor a sua ratificação ou adesão pela Re-
pública de Moçambique, bem como determinar 
as suas eventuars incidências sobre o País e 
tomar as medidas adequadas. 

2 No domínio diplomático e consular: 
a) Assegurai a representação do Estado moçambicano 

perante outros Estados; 
b) Proteger os cidadãos moçambicanos no estrangeiro 

e defender os seus direitos e interesses; 
c) Conceder exequatur aos chefes de missões corisu-

lares a serem estabelecidas na República de 
Moçambique; 

d) Submeter à aprovação superior a carta-patente para 
a acreditação de chefes de missões consulares 
da República de Moçambique no estrangeiro; 

e) Conceder vistos diplomáticos, oficiais e de cortesia 
a cidadãos estrangeiros; 

f) Autorizar a concessão de passaportes diplomáticos 
e de serviços; 

g) Prestar, nos termos da lei, assistência ao pessoal 
das missões diplomáticas e consulares acredita-
das na República de Moçambique; 

h) Defender os direitos e interesses dos cidadãos na-
cionais no seu relacionamento com missões di-
plomáticas e consulares estrangeiras, bem como 
do sistema das Nações Unidas e de outras orga-
nizaçoes intergovernamentais acreditadas no 
País; 

i) Participar na execução da política sobre o re-
fugiado. 

3. No domínio protocolai: 
a) Organizar o protocolo nacional; 
b) Definir, organizar e dirigir o cerimonial nacional; 
c) Organizar as cerimónias oficiais do Estado em 

coordenação com outras instituições; 
d) Organizar a lista protocolar nacional; 
e) Emitir credenciais para as delegações oficias, 

f) Pedir o agrément para a acreditação de embai-
xadores de Moçambique no estrangeiro; 

g) Submeter à aprovação superior os pedidos de 
agrément dos enviados diplomáticos estrange-. 
ros. 

4. No domínio da cooperação internacional: 
a) Coordenai e dirigir a cooperação internacional, 

em particular as comissões mistas, conversações, 
negociações, consultas e conferências intergo-
vernamentais e outros eventos similares com 
oragnizações internacionais, regionais e não-
-governamentais; 

b) Propor a política de cooperação internacional, era 
coordenação com o Ministério do Plano e Fi-
nanças; 

c) Mobilizar e gerir, na esfera da sua competência, 
os recursos disponibilizados para programas e 
projectos, de cooperação definidos pelo Governo; 

d) Articular-se com o Ministério do Plano e Finanças 
na elaboração da componente relações externas 
e de instrumentos de programação e gestão 
macroeconómica e, na base destes, elaborar os 
programas de cooperação; 

e) Acompanhar, controlar e avaliar o grau de rea-
lização e de impacto dos programas, projectos 
e acções de cooperação, em coordenação com 
o Ministério do Plano e Finanças e outras insti-
tuições; 

f) Coordenar com o Ministério do Plano e Finanças 
e outras instituições a globalização e processa-
mento de formação sobre os recursos financeiros 
aplicados em programas, projectos e acções de 
cooperação, sem prejuízo do controlo a ser 
efectuado pelas entidades executoras; 

g) Definir, em coordenação com o Ministério do 
Plano e Finanças e outras instituições, para os 
fins previstos na alínea d), os mecanismos e 
normas de prestação de contas a serem observa, 
das pelas entidades intervenientes em acções 
de cooperação; 

h) Autorizar o estabelecimento no País de instituições 
e organizações governamentais e não-governa-
mentais que apoiam programas, projectos e ac-
ções de cooperação; 

i) Propor, em coordenação com os Ministérios do 
Plano e Finanças, do Trabalho, da Administra-
ção Estatal e com outras instituições relevantes, 
a política de cooperação técnico-científica, 

j) Coordenar com o Ministério do Trabalho e outras 
instituições a análise, o controlo e a avaliação 
de execução dos programas de cooperação téc-
nica, assegurando que estes contribuam para o 
desenvolvimento da força de trabalho nacional; 

k) Articular-se com os Ministérios do Trabalho, da 
Administração Estatal, do Interior e outras ins-
tituições competentes no acompanhamento da 
situação laboral dos técnicos estrangeiros em 
serviço na República de Moçambique; 

l) Promover acções conducentes a uma efectiva vigi-
lância da ocorrência de situação de calamidades 
naturais e o respectivo socorro; 

m) Mobilizar o apoio internacional para programas 
de emergência; 

n) Articular com outros sectores na compatibilização 
e integração entre os programas de emergência, 
reabilitação e desenvolvimento. 

ARTIGO 5 

Compete ainda ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e Cooperação: 

a) Estabelecer, difundir e actualizar, em coordenação 
com o Ministério do Plano e Finanças e outras 
instituições, os critérios e parâmetros de acom-
panhamento, controlo e avaliação de programas, 
projectos e acções de cooperação internacionais: 

b) Definir e difundir, em coordenação com o Minis-
tério do Plano e Finanças e outras instituições, 



uma metodologia de formulação e de análise 
de programas e projectos de cooperação inter, 
nacionais; 

c) Realizar, em coordenação com o Ministério do 
Plano e Finanças e outras instituições, estudos 
e investigação permanentes da situação econó-
mica nacional, em aspectos relevantes para as 
relações económicas externas; 

d) Compete igualmente ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação promover a formação 
e capacitação de quadros para o sector. 

ARTIGO 6 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 
publicará nos termos da legislação aplicável, o estatuto 
orgânico do Ministério e o respectivo quadro de pessoal. 

ARTIGO 7 

Ficam revogados os Decretos Presidenciais n.os 65/83, 
de 29 de Dezembro e 27/89, de 15 de Maio, e todas 
as outras disposições legais contrárias ao disposto no pre. 
sente decreto. 

Publique-se. 
O Presidente da República, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 




